
Ofício nº 2.006 (SF)                                       Brasília, em 09 de novembro de 2011. 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado Eduardo Gomes 

Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 

 

 

 

Assunto: Projeto de Lei do Senado à revisão. 

 

 

 

Senhor Primeiro-Secretário, 

 

 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à revisão 

da Câmara dos Deputados, nos termos do art. 65 da Constituição Federal, o 

Projeto de Lei do Senado nº 163, de 2010, de autoria do Senador Pedro Simon, 

constante dos autógrafos em anexo, que “Altera o § 2º do art. 195 da Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, para dispor sobre a perícia judicial em caso de arguição de insalubridade ou 

periculosidade.” 

 

Atenciosamente, 
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Altera o § 2º do art. 195 da Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, para dispor sobre a perícia judicial 

em caso de arguição de insalubridade ou 

periculosidade. 

 

 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O § 2º do art. 195 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 195. ................................................................................... 

.................................................................................................... 

§ 2º Arguida em juízo insalubridade ou periculosidade, seja 

por empregado, seja por sindicato em favor de grupo de 

trabalhadores, o juiz designará perito habilitado na forma deste 

artigo, podendo ser considerado o agente constatado pelo perito, 

ainda que diverso do fator de risco apontado pelo autor. 

.............................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 09 de novembro de 2011. 

 

 

 

 

Senador José Sarney 

Presidente do Senado Federal 
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